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PARTE | - CONSIDERANDOS

A) Nota Introdutéria

O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda (BE) tomou a iniciativa de apresentar o
Projeto de Lei n.2 499/XIl/3.2, que preconiza a “Reorganizacdo funcional da rede de

servicos de urgéncia”.

Esta apresentagdo foi efetuada nos termos do disposto no n.2 1 do artigo 167.2 da
Constituicdo da Republica Portuguesa e do artigo 118.2 do Regimento da Assembleia da

Republica, reunindo osv requisitos formais previstos no artigo 124.2 do Regimento.

O referido Projeto de Lei deu entrada na Mesa da Assembleia da Republica no dia 30 de
janeiro de 2014, tendo baixado no dia seguinte, por despacho de Sua Exceléncia a
Presidente da Assembleia da Republica, a Comiss3o de Salde, para efeitos de emissao

do pertinente relatério e parecer.

A sua discussdo na generalidade, pelo Plendrio da Assembleia da Republica, foi

entretanto agendada para o préximo dia 28 de fevereiro.

B) Do objeto, conteuido e motivagdo da iniciativa

O Projeto de Lei n.2 499/XIl/3.2 visa estabelecer a reorganizagao funcional da rede de

servigcos de urgéncia.

O desiderato referido é quase exclusivamente concretizado no artigo 2.2 do Projeto de
Lei n.2 499/X1l/3.2, nos termos do qual se preconiza a criagdo de servicos de urgéncia

basica em “Todos os pontos da Rede de ReferenciagGo de Urgéncia/Emergéncia
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classificados como servigos hospitalares de urgéncia polivalente e médico-cirirgica”,
incluindo “centros hospitalares que disponham de urgéncia polivalente ou médico-

cirurgica”.

Os referidos servicos de urgéncia basica deveriam ser instalados em espacos proprios
dos respetivos hospitais e, quando estes se integrem num centro hospitalar, a existéncia
daqueles “ndo pode prejudicar o funcionamento dos servicos de urgéncia bdsicas
eventualmente instalados noutras unidades hospitalares do respetivo centro hospitalar”

(cfr. art.2 2.2, n.2 3)

O partido proponente invoca a existéncia de uma “crise das urgéncias”, que considera
ndo ser “um problema sazonal”, antes se carateriza por “Urgéncias sobrelotadas” em

resultado de uma alegada politica de “cortes” do Ministério da Saude,

Entende ainda o Bloco de Esquerda que a nio existéncia de urgéncias basicas nos
centros urbanos onde funcionem urgéncias hospitalares polivalentes ou médico-
cirdrgicas feva a que os cidad3os recorram a estas por falta uma urgéncia basica onde se

possam dirigir.

Consequentemente, sustenta ainda o partido proponente, aumenta o afluxo de doentes
para as urgéncias hospitalares, ndo tendo estas capacidade de resposta por falta de
pessoal, dai resultando a “acumulacéo de doentes, longas horas de espera e défices na

qualidade da assisténcia prestada”.

A solugdo serd, entdo, para o Bloco de Esquerda, a criagdo de servigos de urgéncia basica
nos hospitais onde ja existam urgéncias polivalentes ou médico-cirurgicas, por forma a
diferenciar o tratamento dos doentes que a estas recorram em fungdo destes carecerem
“de uma resposta mais diferenciada e muito urgente ou mesmo emergente” ou de

“requere[re]m apenas cuidados bdsicos, uma assisténcia mais simples mas pronta.”

No fundo e em resumo, pretendem que os utentes que ndo requeiram cuidados mais

diferenciados sejam atendidos “por médicos de medicing geral e familiar, em espaco
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préprio, e libertando os recursos da urgéncia polivalente ou médico-cirurgica para os

utentes mais urgentes.”

C) Enquadramento legal e constitucional e antecedentes

Sendo o enquadramento legal e os ante‘cedentes do Projeto de Lei n.2 499/XIi/3.2
expendidos na Nota Técnica Que a respeito do mesmo foi elaborada pelos competentes
servicos da Assembleia da Republica, a 13 de fevereiro de 2014, remete-se para esse
documento, que consta em Anexo ao presente Parecer, a densificagdo do capitulo em

aprego.

PARTE Il - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

O relator do presente Parecer entende dever reservar, nesta sede, a sua posi¢cdo sobre o
Projeto de Lei em aprego, a qual &, de resto, de “elaboracdo facultativa”, conforme disposto

no n.2 3 do artigo 137.2 do Regimento da Assembleia da Republica.

Em todo o caso considera ndo dever deixar de realgar que o Projeto de Lei n.2 499/X11/3.2 é

omisso no que se refere a forma de financiamento dos encargos que certamente nio se
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pode excluir estariam associados & criacio dos novos servicos de urgéncia basica que

preconiza.

Neste sentido, alias, avisadamente se pronuncia a Nota Técnica elaborada pelos servigos
competentes da Assembleia da Republica, quando nesta se refere que “a criagdo de servicos
de urgéncia bdsica implicard, necessariamente, a afetacGo de recursos humanos,
equipamentos fisicos e mdteriais, com os consequentes encargos para o Orcamento de

Estado”.

Ora, importa ter presente que, nos termos do n.2 2 do artigo 167.2 da Constitui¢do, os
deputados e os grupos parlamentares “ndo podem apresentar projectos de lei, propostas de
lei ou propostas de alteragdo que envolvam, no ano econémico em curso, aumento das

despesas ou diminuicdo das receitas do Estado previstas no Orcamento.”

Assim, aconselharia a prudéncia que o artigo 4.2 do Projeto de Lei n.2 499/Xll/3.2
determinasse a entrada em vigor desse diploma no dia 1 de janeiro de 2015 e ndo, como
atualmente sucede, “no primeiro dia util apés a sua publicagdo”, ja que assim enfermara,
com probabilidade ndo despicienda, do vicio de inconstitucionalidade por efeito da violacdo
do principio da “lei-travdo”, consagrado no ja referido n.2 2 do artigo 167.2 da Lei

Fundamental.

PARTE Ill - CONCLUSOES

1. O Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda tomou a iniciativa de apresentar o Projeto

de Lei n.2 499/XII/3.3, sobre “Reorganizagdo funcional da rede de servicos de urgéncia”;
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2. O Projeto de Lei n.2 499/Xll/2.2 foi apresentado nos termos constitucionais, legais e
regimentais aplicaveis, encontrando-se reunidos os requisitos formais e de tramitacdo

exigidos;

3. Face ao exposto, a Comissdo de Salde é de parecer que o Projeto de Lei n.2 499/XIl/3.2

retine os requisitos constitucionais e regimentais para ser discutido em Plenario.

PARTE IV- ANEXOS

Anexa-se, nos termos do artigo 131.2 do Regimento da Assembleia da Republica, a Nota
Técnica.

Palacio de S. Bento, 25 de fevereiro de 2014

O Deputado autor do Parecer A Presidente da Comissao

NI i 00 it

(Jodo Prata) : (Maria Antonia Almeida Santos)







.
o T F iy

Nota Técnica

#4SSEMBLEIA DA REPUBLICA

Projeto de Lei n.° 499/XIl (3.2) BE

Reorganizagio funcional da rede de servigos de urgéncia

Data de admissao: 31 de janeiro de 2014

Comissao de Saude (9.2)

indice

I.  Analise sucinta dos factos, situagdes e realidades respeitantes a iniciativa

Il.  Apreciagdo da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e do
cumprimento da lei formulario

Ill.  Enquadramento legal e doutrinario e antecedentes
IV. Iniciativas legislativas e peticGes pendentes sobre a mesma matéria
V. Consultas e contributos

VI. Apreciacdo das consequéncias da aprovacdo e dos previsiveis encargos com a sua
aplicagao

Elaborada por: Luisa Veiga Simdo (DAC), Lurdes Sauane (DAPLEN), Maria Leitdo e Dalila Maulide
(DILP) e Paula Faria (Biblioteca)

Data: 13 de fevereiro de 2014



Pty
sansanonnoRRRBansunnanns

Nota Técnica

74SSEMBLEIA DA REPUBLICA

1. Anilise sucinta dos factos, situagoes e realidades respeitantes a iniciativa

O Grupo Parlamentar do BE vem apresentar uma iniciativa legislativa que visa estabelecer a
reorganizagao funcional da rede de servigos de urgéncia (artigo 1.°).

Para esse efeito prevé, no artigo 2.°, que todos os pontos da Rede de Referenciagio de
Urgéncia/Emergéncia, que estejam classificados como servigos hospitalares de urgéncia polivalente
e meédico-cirurgica, incluindo os que se situem em centros hospitalares, passem «a dispor de um
servigo de urgéncia basica, a funcionar de forma articulada e integrada», num espaco préprio dentro
do respetivo hospital. '

Estes servicos de urgéncia basica, que a presente iniciativa se propde criar, deverao obedecer as
regras e carateristicas que foram fixadas para os servicos de urgéncia no Despacho ministerial n.°
18 459/2006, de 30 de julho, publicado na 2.2 série do Diario da Republica de 12 de setembro, ja
alterado pelos Despachos n.°s 24 681/2006, de 25 de outubro, publicado a 30 de novembro,
727/2007, de 18 de dezembro, publicado a 15 de janeiro e 16 544/2007, de 3 de julho, publicado a
30 de julho.

A presente iniciativa dispde que o prazo de regulamentagéo do Governo seja de 60 dias, a contar da
sua publicagéo (artigo 3.°), devendo a entrada em vigor ocorrer no prlmelro dia atil apés publicagao
(artigo 4.°).

As razées invocadas pelo Grupo Parlamentar do BE para apresentacdo desta iniciativa baseiam-se
na constatagéo de que as urgéncias existentes no pais estdo cada vez mais sobrelotadas, com
tempos de espera que tém vindo a crescer, agravando-se a situagdo a cada inverno, embora o
problema da sobrelotagdo permaneca ao longo de todo o ano.

Alega que as causas diretas desta situacdo s&o os «cortes praticados no SNS pelo ministro Paulo
Macedo, quer nos hospitais, quer nos centros de satide», que comprometeram o funcionamento das
urgéncias, nomeadamente pela falta de profissionais de salde, sendo que «as equipas escaladas
para as urgéncias estdo reduzidas ao minimo».

E por isso que o BE propée a «criagdo, nos hospitais, de servigos de urgéncia basica associados as
urgéncias polivalentes ou médico-cirirgicas» para que seja possivel atender as necessidades da
populaggo de forma eficaz, assim se descongestionando os servios de urgéncia mais
diferenciados.

il. Apreciagdo da conformidade dos requisitos formals, constitucionais e regimentais e
do cumprimento da lei formulario :

. Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais

O projeto de lei em analise é apresentado por oito Deputados do Grupo Parlamentar do Bloco de

Projeto de Lei n.° 499/XIl (3.7) BE
Comissdo de Saude (9.%)
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Esquerda (BE), no ambito do seu poder de iniciativa, nos termos e ao abrigo do disposto na alinea
b) do artigo 156.° e no n.° 1 do artigo 167.° da Constituicio e na alinea b) do n.° 1 do artigo 4.°, no
artigo 118.° e no n.° 1 do artigo 123.° do Regimento.

A iniciativa toma a forma de projeto de lei, em conformidade com previsto no n.° 1 do artigo 119.° do
Regimento, esta redigida sob a forma de artigos, tem uma designagéo que traduz sinteticamente o
seu objeto principal e é precedida de uma breve exposi¢cdo de motivos, cumprindo assim os
requisitos formais dos projetos de lei previstos no n.° 1 do artigo 124.° do Regimento.

Define o sentido das modificagdes a introduzir na ordem legislativa e néo infringe a Constituicao ou
os principios nela consignados, nos termos do n.° 1 do artigo 120.° do Regimento.

O projeto de lei deu entrada em 30/01/2014, foi admitido e anunciado em 31/01/2014 e baixou, na
generalidade, 3 Comissdo de Salude. Encontra-se agendado para a sess&o plenaria de 28 de
fevereiro de 2014 (Sumula da Conferéncia de Lideres n.° 73, de 2014/02/05).

. Verificagdo do cumprimento da lei formulario

A Lei n.° 74/98, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Lei n.° 42/2007, de 24 de agosto,
adiante designada como lei formulério, prevé um conjunto de normas sobre a publicagéo, a
identificagdo e o formulario dos diplomas que s&o relevantes em caso de aprovagéo das iniciativas
legislativas, e que importa ter presentes no decurso da especialidade em Comissdo e, em éspeciaI,
no momento da redagao final.

Com efeito o Projeto de Lei n.° 499/X11/3.2 tem um titulo que traduz o seu objeto em conformidade
com o disposto no n.° 2 do artigo 7.° da referida lei formulario.

No artigo 4.° do projeto de lei a entrada em vigor do diploma para «o primeiro dia util apés a sua
publicagédo», esta em conformidade com o previsto no n.° 1 do artigo 2.° da lei formulario, que prevé
que os atos legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, ndo podendo, em caso algum, o inicio
da vigéncia verificar-se no proprio dia da publicagdo».

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em aprego ndo nos parece suscitar quaisquer
outras questdes em face da lei formulario.

lil. Enquadramento legal e doutrinario e antecedentes

¢ Enquadramento legal nacional e antecedentes

O n.° 1 do artigo 64.° da Constituicdo da Republica Portuguesa (CRP) prevé que todos tém direito a
protegéo da satde e o dever de a defender e promover. Acrescenta a alinea a), do n.° 2, que o
direito a protegdo da salide é realizado através de um servigo nacional de saude universal e geral e,
tendo em conta as condigbes econémicas e sociais dos cidaddos, tendencialmente gratuito. Para
assegurar o direito a protegdo da salde, incumbe prioritariamente ao Estado garantir o acesso de

Projeto de Lei n.° 499/XIl (3.2) BE

Comissao de Saude (9.3)
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todos os cidad&os, independentemente da sua condigdo econémica, aos cuidados da medicina
preventiva, curativa e de reabilitagdo (alinea a), do n.° 3, do artigo 64.° CRP).

A principal obrigagdo do Estado para realizar o direito a protecdo da satde consiste na criagdo de
um servigo nacional de saude (n.° 2, 1.2 parte, e n.° 3/d). Uma das caracteristicas do Servigo
Nacional de Saude (SNS) é ser geral, isto é, deve abranger todos os servigos publicos de satide e
todos os dominios e cuidados médicos’.

O direito a protegdo da satide engloba o atendimento nos servigos de urgéncia. Com o objetivo de
estudar o problema das urgéncias, com rigor e pormenor, de modo a possibilitar a elaboragdo de
uma politica de urgéncias racional e eficaz que permita infletir de forma sustentada a realidade atual,
foi proferido o Despacho de 20 de dezembro de 1994 pelo entao Ministro da Satde, Paulo Mendo.

Segundo o predmbulo, em 1994, os servigos de urgéncia hospitalar tinham, anualmente em Portugal
cerca de 5 000 000 atendimentos e os servigos de urgéncia dos cuidados de satide priméarios cerca
de 3 500 000. Pode dizer-se que uma populagéo de 10 000 000 de habitantes dé origem a cerca de
8 500 000 atendimentos urgentes por ano, isto é, em cada mil portugueses 850 recorrem
anualmente a um servigo de urgéncia, 500 dos quais a um servigo hospitalar. Estes valores, que néo
tém paralelo em nenhum pais da Unido Europeia ou da Europa Ocidental, tém-se mantido sem
variages significativas ao longo dos ditimos anos e revelam uma preocupante disfungéo do sistema
de saude, que ndo o afeta de forma crénica, repercutindo-se em todos os niveis do seu
funcionamento e na qualidade dos cuidados que presta. E ainda particularmente grave o facto de se
conhecer que cerca de 70% das situagbes clinicas que determinam esta procura ndo careceriam de
atendimento em servigo de urgéncia, mas apenas noutro tipo de cuidados de satde.

Com o objetivo de resolver este problema foi criada a Comissao Nacional de Reestruturacao das
Urgéncias. Esta Comisséo ficou encarregue de apresentar um estudo completo sobre as urgéncias
em Portugal, com propostas concretas devidamente fundamentadas e hierarquizadas com base nas
respetivas prioridades, que constituam resposta e solugdo para os problemas apontados no
presente despacho e outros que venha a identificar, o que veio a acontecer em abril de 1996.
Efetivamente, nesta data, foi divulgado o Relatério Sobre a Reestruturagdo das Urgéncias, que
definiu os principios precursores da Rede de Referenciagéo das Urgéncias.

A Rede de Referenciagéo Hospitalar de Urgéncia/Emergéncia foi, entdo, aprovada por Despacho da
Secretaria de Estado Adjunta do Ministro da Salde, em 14 de novembro de 2001, tendo sido
nomeado um grupo de acompanhamento da Reforma das Urgéncias, que recomendou objetivos
para o desenvolvimento da mencionada Rede.

Na sequéncia deste despacho, e pelo Despacho Normativo n.° 11/2002, de 6 de marco, foi criado o
servico de urgéncia hospitalar. De acordo com o preambulo, a reorganizagéo da urgéncia hospitalar,
integrada no dmbito das linhas gerais definidas para a reforma do Servigo Nacional de Saude, tem
por objetivo adequar a resposta do sistema de salide as necessidades impostas pela situagdo aguda

' J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira, Constituigdo da Republica Portuguesa Anotada, Voi. I, Coimbra, Coimbra Editora,
2007, pag. 827.

Projeto de Lei n.° 499/XIl (3.?) BE
Comissio de Saude (9.%)




P
ssanuseasolBlBanennnasnns
[Itsiididii
AASSEMBLEIA DA KEPUBLICA

Nota Técnica

do utente e pressupbde um conjunto de intervengbes nos vérios elos da cadeia de prestagéo de
cuidados de satde e uma progressiva e permanente diferenciagdo de todos os profissionais
intervenientes nos processos de socorro, transporte, reanimagéo e tratamento.

A reestruturagdo dos servigos de urgéncia nos hospitais da rede nacional de urgéncia/emergéncia,
respondendo a uma exigéncia funcional e organizativa do hospital, constitui um passo fundamental
para uma melhoria efetiva e sustentada dos cuidados de saude e uma medida essencial para uma
melhor e mais racional politica de recursos humanos e para uma programagdo e planeamento
adequados dos investimentos nesta area. :

Quatro anos mais tarde, o Despacho n.° 18459/2006, de 30 de julho, veio determinar a atualizagao
da rede de servicos de urgéncia do Sistema Nacional de Saude, definindo as suas caracteristicas,
bem como os niveis de resposta que a integram. De acordo com o predmbulo, os despachos da
Secretaria de Estado Adjunta do Ministro da Satde de 14 de novembro de 2001 e de 7 de fevereiro
de 2002, que aprovaram, respetivamente, a Rede de Referenciagdo Hospitalar de
Urgéncia/Emergéncia e a criagdo de unidades bésicas de urgéncia (UBU), e que visavam uma
articulacdo em rede dos recursos das instituigbes de satde, de modo a garantir uma estruturada
capacidade de resposta as necessidades de atendimento urgente de toda a populagédo portuguesa,
vieram a mostrar-se desajustados. E acrescenta, volvidos quatro anos de aplicagdo daqueles
normativos, ha um efetivo desajustamento entre a rede aprovada e a rede efetivamente existente no
terreno, tendo as unidades basicas de urgéncia registado um desenvolvimento muito incipiente.

Este Despacho foi alterado pelo Despacho n.® 24681/2006, de 25 de outubro, e pelo Despacho n.°
727/2007, de 18 de dezembro, que modificaram, respetivamente, o n.° 7 e as alineas c), d) e e) do
n. 2. Também o Despacho n.° 16544/2007, de 3 de julho, Ihe introduziu alteragdes, dado que
determinou a alteragdo da composicdo do Grupo de Acompanhamento da Requalificagéo das
Urgéncias (GARU). '

No mesmo ano o Despacho n.° 17736/2006, de 31 de agosto criou, na dependéncia do Ministério da
Satide, a Comissao Técnica de Apoio ao Processo de Requalificagdo da Rede de Urgéncia Geral,
que tinha como miss&o, apoiar o processo de requalificagdo das urgéncias, coordenando a sua
atividade com as comissées especificas responsaveis por outras intervengdes de urgéncia,
nomeadamente a Comissdo Nacional da Satide Materna e Neonatal, e funcionar como 6rgéo
consultivo do Ministério da Saude nas éreas da sua competéncia especifica em apoio a projetos
apresentados pela tutela ou por estruturas de acompanhamento da rede de urgéncia geral definidas
pelo Ministério. '

Na base desta decisdo encontrava-se a seguranga e a boa pratica na resposta as necessidades do
doente urgente e emergente, bem como a exigéncia da organizagdo e da rentabilizagdo da
capacidade instalada e dos futuros investimentos em recursos, que mandatam uma definigdo técnica
das necessidades no dmbito da rede de urgéncias.

O Relatério da Comisséo Técnica de Apoio ao Processo de Requalificacdo da Rede de Urgéncia
Geral foi apresentado em janeiro de 2007, e propds niveis, critérios, condigdes de acesso e

Projeto de Lei n.° 499/XIl (3.7) BE
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localizag&o de pontos de rede de urgéncia, tipificados em trés modalidades: servico de urgéncia
basica, servico de urgéncia médico-cirurgica, e servigo de urgéncia polivalente. As propostas
apresentadas tinham como objetivo melhorar o acesso a cuidados de urgéncia, garantir maior
equidade na distribuico dos pontos de rede a nivel nacional, aumentar a racionalidade na utilizacdo
de recursos, melhorar a qualidade e a seguranca na assisténcia aos doentes urgentes, investir na
emergéncia pré e inter-hospitalar, reforcar os cuidados de saude primarios e promover a
continuidade do processo com estrutura de acompanhamento. Na sequéncia deste Relatorio foram
divulgados pela Comisséo Técnica de Apoio do Processo de Requalificagdo das Urgéncias, os
comunicados n.°s 1/2007 e 2/2007, e ainda a proposta de pontos de rede de urgéncias.

Em 2 de fevereiro de 2007, o Ministério da Saude emitiu um comunicado sobre o Relatério Final da
Rede de Servigos de Urgéncia, onde se pode ler, nomeadamente, que a proposta apresentada
assenta na requalificagdo e redistribuigdo geogréfica dos pontos de urgéncia, tipificados em 3
modalidades e reafirma a importancia e necessidade de reforgo da rede mével treinada e articulada
para recolha e ftransporte pré-hospitalar. O mapa proposto pelo Grupo Técnico reduz
consideravelmente o tempo médio de acesso e melhora de forma substancial a equidade territorial e
a qualidade da assisténcia. Implica, certamente, encargos financeiros adicionais, bem justificados
pelos esperados ganhos de equidade e qualidade, mas impossiveis de reunir e aplicar de imediato
na totalidade. (...) Afirma que tem agora o Governo o conhecimento completo da situagéo, que lhe
vai permitir aplicar gradualmente as recomendagdes e pontualmente altera-las, onde surja
informagé&o adicional que o justifique. O principio bésico a adotar serd o da mais-valia para oferta:
onde for recomendéavel diminuir a aparente disponibilidade de meios, a operagdo sera
contrabalangada pela oferta alternativa ou cumulativa de melhores meios. E conclui: 0 Governo ird
proceder a aplicagéo progressiva das alterag8es a introduzir, ouvindo ainda, de novo, as autarquias
mais diretamente envolvidas. O projeto global de mudanga sera ainda levado ao conhecimento da
Associagdo Nacional de Municipios Portugueses e da Comissdo Parlamentar de Saide antes da
Sua entrada em execugao. - ‘

O Despacho n.° 5414/2008, de 28 de janeiro, do Gabinete do Ministro da Saude, definiu e classificou
os servicos de urgéncia que constituem os pontos da rede de referenciacdo de
urgéncia/emergéncia. Este despacho veio definir quais os servigos de urgéncia que constituem os
pontos da Rede de Referenciagdo de Urgéncia/Emergéncia, sem prejuizo de ser necessério, em
momento posterior, proceder a revisdo da arquitetura da rede, para efeitos de referenciagédo. Tal
revisdo so6 sera possivel no momento em que todos os pontos ora definidos cumpram os requisitos
fixados pelos Despachos que regulam esta matéria.

Contudo, o presente despacho permitiré, desde ja, em consonéncia com o imperativo constitucional
que obriga o Estado a garantir uma racional e eficiente cobertura de todo o Pais em recursos
humanos e unidades de satde e com o caracter evolutivo da politica de satde que, nos termos da
lei de Bases da Saude, se adaptem permanentemente as condi¢des da realidade nacional, as suas
necessidades e aos seus recursos, dando continuidade ao processo de requalificagdo da rede de
urgéncias.
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Ja na presente legislatura e pelo Despacho n.° 13377/2011, de 23 de setembro, foi criada a
Comiss30 para a Reavaliagio da Rede Nacional de Emergéncia e Urgéncia (CRRNEU), com a
misséo de avaliar o estado de implementagéo da rede de emergéncia pré-hospitalar e das urgéncias
hospitalares, nomeadamente a distribuicdo territorial existente, as condigbes de acesso, a
composicdo das respostas existentes e as consequéncias dos processos de encerramento e
deslocalizagdo de SAP e servigos de urgéncia; analisar os casos em que a rede n&o foi
implementada e avaliar as razdes; informar o Ministério da Satide sobre a adequacio de prosseguir
com encerramentos e deslocalizagbes ja previstos e deslocalizagées ainda ndo efetuadas; propor
alteragdes a rede e fazer sugestdes ao Ministério da Salde para a sua evolugéo; verificar o que tem
sido feito para acompanhar a situagio dos servicos de emergéncia pré-hospitalar e urgéncias e
propor a melhor forma de manter um excelente acompanhamento deste sector da saude.

Em 10 de fevereiro de 2012, a Comissdo para a Reavaliagido da Rede Nacional de Emergéncia e
Urgéncia divulgou o seu Relatério. No primeiro capitulo pode ler-se que a nomeagéo e o trabalho da
CRRNEU se inscrevem na crescente preocupagdo com a construgdo em rede de uma resposta
articulada para o doente em situagdo urgente ou emergente. Esta preocupagéo responde a
justificada expectativa do cidaddo em ter garantido o acesso a cuidados urgentes. A Comisséo
apresenta um conjunto de recomendacdes sobre a Rede Nacional de Emergéncia e Urgéncia,
debrugando-se, nomeadamente, sobre o servigo de urgéncia basica (SUB), que é objeto da iniciativa
agora apresentada.

Na verdade, a presente iniciativa visa que todos os pontos da Rede de Referenciagdo de
Urgéncia/Emergéncia classificados como servigos hospitalares de urgéncia polivalente e medico-
cirirgica passem a dispor de um servigo de urgéncia basica, a funcionar de forma articulada e
integrada, e instalado em espago préprio do respetivo hospital. Esta situagdo devera ser também
aplicada aos centros hospitalares que disponham de urgéncia polivalente ou médico-cirdrgica e néo
pode prejudicar o funcionamento dos servigos de urgéncia basicas eventualmente instalados noutras
unidades hospitalares do respetivo centro hospitalar.

Nos termos da alinea e), do n.° 2, do Despacho n.° 18459/2006, de 30 de juiho, na redagéo dada
pelo Despacho n.° 727/2007, de 18 de dezembro, servigo de urgéncia basica (SUB) &€ o primeiro
nivel de acolhimento a situagbes de urgéncia, constitui o nivel de cariz médico (n&o cirdrgico, a
~ excegdo de pequena cirurgia no SU), podendo, como valor indicativo, estar sediado numa area de
influéncia que abranja uma populagdo superior a 40 000 habitantes em que, pelo menos para uma
parte, a acessibilidade em condigbes normais seja superior a sessenta minutos em relagéo ao
servigo de urgéncia médico-cirargico ou polivalente mais préximo. O SUB permite o atendimento das

situagbes urgentes com maior proximidade das populagdes, dispondo dos seguintes recursos
minimos:

- Humanos - dois médicos em presenga fisica, dois enfermeiros, técnico(s) de diagnéstico e
terapéutica de areas profissionais adequadas, de acordo com a diversidade dos exames a
efetuar, um auxiliar de agdo médica e um administrativo, por equipa;
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- De equipamento - material para assegurar a via aérea, oximetria de pulso, monitor com
desfibrilhador automatico e marca passo externo, eletrocardiégrafo, equipamento para
imobilizagdo e transporte do traumatizado, condigbes e material para pequena cirurgia,
radiologia simples (para esqueleto, térax e abdémen) e patologia quimica/quimica seca.

Sobre esta matéria, pode ler-se, designadamente, no Relatério da Comiss&o para a Reavaliagio da
Rede Nacional de Emergéncia e Urgéncia, de fevereiro de 2012, que o Servigo de Urgéncia Basico
(SUB) constitui um nivel de abordagem e resolugéo das situagbes mais simples e mais comuns de
urgéncia, constituindo-se ainda como um nivel de estabilizagdo inicial de situages
urgentes/emergentes de maior complexidade, quando as mesmas ndo possam ser diretamente
encaminhadas para um nivel de cuidados mais diferenciado. Tal devera apenas acontecer quando o
Sistema de Emergéncia Médica Pré-hospitalar ndo tenha condigbes para assegurar, com qualidade
e seguranga, o transporte direto para um nivel de responsabilidade de servico de urgéncia mais
elevado, ou quando o utente nédo recorra aos servigos de atendimento telefénico que existem ao
dispor do Sistema Nacional de Saude (112 e Linha Satde 24) e, como tal, se dirija, erradamente,
diretamente ao SUB mais préximo. Como valor indicativo, os SUB devem existir onde exista
populagdo em numero considerével e, simultaneamente, o seu acesso a um nivel de SU superior
(SUMC ou SUP) néo esteja assegurado em menos de 60 minutos. Devem-se, no entanto, manter os
SUB, cujo encerramento provocasse irresoliveis problemas de resposta no ponto da Rede de
Urgéncia mais proximo®.

Relativamente ao encerramento de alguns SUB, pensa esta Comissdo que ele poderé ser realizado
de forma faseada, por exemplo, inicialmente apenas no periodo noturno, e que s6 poderad ser
realizado apés constituigdo de capacidade de resposta tanto ao nivel dos CSP, de forma a garantir
atendimento rapido de situagbes agudas ndo urgentes, como ao nivel do SU mais préximo,
assegurando cuidados para as situagbes realmente urgentes. A capacidade de resposta répida a
situagbes agudas ndo urgentes por parte dos CSP é absolutamente fundamental, conforme
explicitado no capitulo «Organizagdo, Gestdo e Recursos». A nossa proposta extingue também o
-nivel «SUB com atividade cirtirgica» que, no fundo, era uma definigdo que continha um paradoxo, ja
que os SUB séo por definigdo SU em que néo existe capacidade cirtirgica’.

O Relatério apresenta, ainda, um quadro em que compara o determinado no Despacho n.°
5414/2008, de 28 de janeiro, a avaliagdo da situagéo atual realizada localmente pela Comissao, e a
proposta apresentada pela Comisséo, concluindo que de 45 servigos de urgéncia basica previstos,
se concretizaram um total de 41, propondo a Comiss&o a sua reducédo para 34*.

Por ultimo, cumpre referir que no Portal da Salude podera ser encontrada diversa informacgéo sobre a
matéria dos servigcos de urgéncia, nomeadamente, sobre as trés comissdes criadas até hoje pelo
Ministério da Salude — em 1994, 2006 e 2011 - para estudar esta matéria.

? Relatério da Comiss&o para a Reavaliagdo da Rede Nacional de Emergéncia e Urgéncia, fevereiro de 2012, pags. 28 e
29. .
3 Relatono da Comiss&o para a Reavaliagdo da Rede Nacional de Emergéncia e Urgéncia, fevereiro de 2012, pag. 35.

* Relatério da Comisséo para a Reavaliag&o da Rede Nacional de Emergéncia e Urgéncia, fevereiro de 2012, pag. 34.
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e Enquadramento doutrinario/bibliografico
Bibliografia especifica

HENRIQUES, José MaXimiano Pereira - Da emergéncia a catastrofe: a resposta médica. Lisboa:
Scribe, 2009. 287 p. ISBN 978-989-96057-5-6. Cota: 28.41 — 252/2010

Resumo: Citando o autor «as estatisticas mantém hoje, particularmente em Portugal, numeros
preocupantes de vitimas de acidentes de viagéo e de trabalho que requerem cuidados imediatos. A
esses casos ha que somar os da doenga subita, com exigéncia semelhante. Os servigos de urgéncia
‘hospitalares conservam a pratica de um modelo de organizagdo inadequado, e cuja faléncia e
consequente repercussao negativa nos restantes servicos de internamento eram previsiveis ha mais
de trinta anos.»

Nesta obra, o autor aborda o sistema de emergéncia médica em Portugal, incluindo o transporte de
doentes urgentes; o servico de urgéncia (bases da organizacgdo, triagem, humanizacéo, sala de
emergéncia e unidade de trauma); medicina de catastrofe (notas para o plano hospitalar, preparagao
da resposta, aprendizagem e treino). Foca ainda, numa segunda parte, a medicina de salvamento, o
sistema de emergéncia médica e o INEM, a problematica da emergéncia, o catastrofismo
esclarecido e a medicina atual, contaminagéo por materiais perigosos, o apoio psicologico, etc.

¢ Enquadramento internacional
Paises europeus

A Iégislagéo comparada é apresentada para os seguintes paises da Unido Europeia: Espanha e
Franca.

ESPANHA

Em Espanha, o Sistema Nacional de Salde esta organizado de forma a dar trés tipos diferentes de
resposta em caso de urgéncia: o atendimento ao nivel dos cuidados priméarios, o atendimento
coordenado através dos telefones 118/0611 relativo a urgéncias e emergéncias extra-hospitalares, e
os servigos de urgéncia dos hospitais.

No caso dos servicos de urgéncia dos -hospitais, e tal como em muitos outros paises, existe uma
sobrecarga de acessos resultante, nomeadamente, da utilizacdo destes servicos para patologias
nao urgentes que, nalguns casos, ultrapassa mesmo os 70%.°

Em 2010, o Ministerio de Sanidad y Politica Social, propds a criagdo da unidad de urgencias
hospitalaria (UUH) que se pode definir como uma organizagdo de profissionais da area da saude,

® Unidad de Urgencias Hospitalaria - Estandares y Recomendaciones, 2010, pag. 13.
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localizada no hospital, que oferece uma assisténcia multidisciplinar, e que cumpre um conjunto de
requisitos funcionais, estruturais e organizativos, de forma a garantir condicées de seguranca,
qualidade e eficiéncia adequadas para atender urgéncias e emergéncias. A UUH deve estar
coordenada com os cuidados primarios, configurando-se como uma unidade intermedia, que presta
servigos (assisténcia médica e cuidados de enfermagem) até a estabilizagdo do quadro clinico dos
doentes que dao entrada no hospital, ou funcionando como um atendimento final para aqueles
utentes a quem é dada alta.

No documento Unidad de Urgencias Hospitalaria - Estandares y Recomendaciones do Ministerio de
Sanidad y Politica Social, séo estabelecidos requisitos minimos ou padrées para a aprovacédo da
abertura, funcionamento e credenciamento destas unidades. Para além de analisar a situacio das
urgéncias hospitalares, debruca-se sobre a seguranga do utente e as fungbes e formacéao do
profissional de saude, terminando com um conjunto de observagdes sobre a qualidade deste tipo de
Servicos.

De mencionar a Ley 16/2003, de 28 de mayo, de cohesion y calidad del Sistema Nacional de Salud,
que estabeleceu a necessidade de criar garantias de seguranga e de qualidade que devem ser
exigidas na regulagdo e autorizagdo, por parte das comunidades auténomas, para a abertura e
funcionamento nas respetivas regides de centros, servigos e estabelecimentos de satde.

De acordo com o previsto no artigo 15.2, o atendimento de urgéncia é prestado ao utente nos casos
em que a sua situagéo clinica obrigue a prestacdo de cuidados imediatos. Podera ser prestado nos
centros de saude e fora deles, incluindo o domicilio do utente, durante as 24 horas do dia, e inclui
servicos médicos e de enfermagem. '

Por ultimo, refere-se o Real Decreto 1030/2006, de 15 de septiembre, por el que se establece la
cartera de servicios comunes del Sistema Nacional de Salud y el procedimiento para su
actualizacion, e que prevé diversos tipos de cuidados/atendimento, designadamente, primarios,
especializados e de urgéncia.

O anexo lll deste Decreto prevé que o acesso do utente & urgéncia hospitalar se realize por acesso
direto — no caso de existirem razdes de urgéncia ou de risco vital que requeiram recursos que
apenas existem em unidades hospitalares — ou por envio de um médico de cuidados primarios ou
especializados. '

FRANCA

O artigo L6112-5 do Cédigo de Saude Publica determina quais os estabelecimentos que podem
prestar servicos de urgéncia em Franga.

Essas condigdes encontram-se desenvolvidas na parte regulamentar do Cédigo, nos artigos R6123
e _seguintes. O artigo R6123-26, do mesmo Cédigo, procede a criagdo da rede dos servicos de
urgéncia, que inclui estabelecimentos publicos e privados.

Projeto de Lei n.° 499/XII (3.2) BE
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Em setembro de 2012, a Ministra da Salde propds o estabelecimento de um pacto de confianca
para o Hospitél — um projeto de reformas para o setor hospitalar - o qual previa o reforgo do acesso
aos cuidados de satde de emergéncia ao longo de todo o territorio, através dos Servicos Médicos
de Urgéncia e Reanimagdo (SMUR) e dos médecins correspondants do Servico de Assisténcia
Médica de Urgéncia. Esta medida constitui a concretizagdo da promessa eleitoral de Francois
Hollande, que garantia a acessibilidade de cuidados de urgéncia para todos os franceses a menos
de 30 minutos e concretizou-se em alguns instrumentos administrativos:

- Instruction N°DGOS/R2/2012/267 du 3 juillet 2012 relative au temps d'accés en moins de trente
minutes a des soins urgents;

- Circulaire du N° SG/2013/195 du 14 mai 2013 relative éux modalités de mise en ceuvre du fonds
dintervention régional en 2013,

- Instruction n. ° DGOS/R2/2013/228, du 6 juin 2013 visant a clarifier le cadre juridigue et financier
des médecins correspondants du SAMU.

Cumpre ainda referir a Circulaire - DHOS/O1 n.° 2007-65 du 13 février 2007 relative & la prise en
charge des urgences. '

O Conseil National de I'Urgence Hopitaliére foi criado pelo Décret n.° 2012-1138 du 9 octobre, como
‘6rgao consultivo junto do Ministro da Saude, para vigorar durante cinco anos. Nesse sentido, pode
ser encarregue, pelo Ministro, de tratar de todas as questdes que digam respeito a organizagdo da
prestacao de cuidados e da admissao aos servigos de urgéncia dos pacientes nos estabelecimentos
de saude.

E, designadamente, responsavel por:

- Emitir propostas no dominio da admisséo de doentes a urgéncia pelos estabelecimentos de
saude, a fim de otimizar a coesao, a fluidez e a eficiéncia dos servigos;

- Propor modelos de organizagdo dos cuidados hospitalares para os servigos de urgéncia ao
nivel territorial e ao nivel dos estabelecimentos de saltde, bem como os procedimentos de
avaliagao destas organizagées;

- Analisar o impacto das organizagées sobre as condicoes de exercicio e formagdo dos
-profissionais de saude;

- Contribuir para a recolha e a difusdo de boas praticas e para o desenvolvimento de
investigacdo de desenvolvimento no dominio da resposta a emergéncia nos
estabelecimentos de salde.

Em setembro de 2013, o Conselho apresentou um conjunto de Recomendacdes de boas praticas
para facilitar a hospitalizagao de doentes provenientes de servigos de urgéncia. Um das praticas que
mais debate gerou foi a criagdo da figura do «gestor de camas disponiveis» (gestionnaire de lits

Projeto de Lei n.? 499/XII (3.2) BE

Comissao de Saude (9.7)



-
sanznnornoBRABRsnsannins

Nota Técnica

74SSEMBLEIA DA KEPUBLICA

d’aval) — um profissional de salde (ndo necessariamente médico) a quem competiria encontrar
servicos que pudessem receber os doentes urgentes.

Refere-se, finalmente o inquérito conduzido pelo Departamento de Estudos do Ministério da Saude
francés, em junho de 2013, com o objetivo de descrever as causas do recurso dos utentes as
urgéncias hospitalares, as dificuldades eventuais encontradas na sua admissdo e a diversidade de
organizagoes a atuar no territério francés.

Organizagoes internacionais
ORGANIZAGAO MUNDIAL DE SAUDE

Em 2008, o Escritério Regional para a Europa da Organizagdo Mundial de Sadde (OMS-EURO)
coordenou a realizacdo de um estudo que visou descrever e avaliar os servigos de emergéncia
médica na Unido Europeia e suas ligacdes com os sistemas nacionais de gestao de crises. O projeto
foi cofinanciado pela Comissdo Europeia. O principal resultado do estudo foi o enaltecimento da
importancia da existéncia de um conjunto abrangente de leis e regulamentos que definam a
organizagao e estrutura deste tipo fundamental de servico de saude e a sua integragao no sistema
de saude como um todo. Por essa razdo, a OMS-EURO esta a investir recursos para ajudar todos
os Estados membros da UE a desenvolver mecanismos de coordenacdo eficazes ao nivel
multissetorial para a resposta as crises.

Finalmente, o projeto resultou na criagdo formal do Painel Interministerial Europeu dos Cuidados de
Saude de Emergéncia, um grupo de peritos na area designados pelos respetivos Ministros da
Saulde, que deve reunir de forma regular e colaborar na troca e analise de informagdes sobre os
sistemas de emergéncia médica em todos os paises. |

IV. Iniciativas legislativas e peticoes pendentes sobre a mesma matéria

Efetuada consulta a base de dados do processo legislativo e da atividade parlamentar (PLC),_néo se
identificaram quaisquer iniciativas ou peticdes pendentes sobre matéria idéntica.

V. Consultas e contributos

Considerando a matéria que estd em causa, a Comissdo de Salde podera, se assim o entender,
promover a audi¢gao ou solicitar parecer escrito, designadamente, as Administracdes Regionais de
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Saude, a Direcdo Geral de Saude e a Associagdo Portuguesa de Administradores Hospitalares
(APAH).

VL. Apreciagdo das consequéncias da aprovagédo e dos previsiveis encargos com a sua
aplicagéo

Em face dos elementos disponiveis, ndo é possivel avaliar, do ponto de vista quantitativo, os
eventuais encargos resultantes da aprovagdo da presente iniciativa, salvaguardando porém que a
criagdo de servicos de urgéncia basica implicara, necessariamente, a afetacdo de recursos
humanos, equipamentos fisicos e materiais, com os consequentes encargos para o Orcamento de
Estado. ‘
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